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HABEAS  CORPUS.  CRIMES,  EM  TESE,  DE 
ROUBO  MAJORADO  E  POSSE  DE 
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE.  PRISÃO  EM 
FLAGRANTE.  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA A 
REMESSA  DO  INQUÉRITO  POLICIAL. 
DENÚNCIA OFERECIDA E RECEBIDA. ORDEM 
PREJUDICADA.  AUSÊNCIA  DE  LAUDO 
PERICIAL.  DISCUSSÃO  DE  MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  POR  ESSA 
VIA ESTREITA. ORDEM DENEGADA.

Se comprovadamente já efetuada a remessa dos 
autos do inquérito policial e iniciada a instrução, 
com o oferecimento e recebimento da denúncia, 
mostra-se  a  pretensão  inquestionavelmente 
alcançada pela prejudicialidade.

A  via  estreita  do  writ é  incompatível  com  a 
investigação  probatória,  não  sendo  possível 
descartar,  de  plano,  a  materialidade  do  delito 
imputado ao paciente, competindo ao magistrado 
primevo analisar a imprescindibilidade da prova.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba,  por  unanimidade,  em  JULGAR  PREJUDICADA A ORDEM  PELO 
PRIMEIRO FUNDAMENTO E DENEGAR PELO SEGUNDO, NOS TERMOS 
DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  impetrado 

pelo Bel. Péricles de Moraes Gomes em favor de Yuri Matheus Tarradt de 
Menezes apontando como autoridade coatora o  Juízo de Direito da 1ª Vara 
Criminal da comarca de Campina Grande.

Em sua exordial de fls. 02/08, o impetrante arguiu o excesso de 

prazo para a remessa do inquérito policial ao Juízo eis que o paciente foi preso 

em flagrante por porte de substância química (maconha) no dia 17.05.2014 e 

até a data da impetração (21.07.2014) do writ não teria sido efetuado o citado 

envio, restando configurado o constrangimento ilegal sofrido pelo paciente em 

seu direito de locomoção por ato da autoridade policial  e daquela apontada 

como coatora, por extensão, ante sua inércia.

Aludiu,  ainda,  inexistir  prova  material  (laudo  pericial)  do  delito 

imputado ao paciente, sendo, a seu ver, ilegal a manutenção da segregação 

cautelar ante o cerceamento de seu direito de defesa, devendo, então, ser o 

processo extinto com exclusão da punibilidade.

Requereu,  assim, a  concessão da liminar  com a expedição de 

alvará  de  soltura  em  favor  do  paciente,  em  razão  do  excesso  de  prazo 

apontado,  bem como  a  extinção  da  ação  penal  originária  por  ausência  de 

materialidade. E, no mérito, a concessão definitiva da ordem.

Instruiu o feito com os documentos de fls. 09/29.

Solicitadas  informações  (fls.  37/38),  apontou  a  autoridade,  dita 

coatora, cuidar-se de ação penal para a apuração do cometimento dos crimes 
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de  roubo  majorado,  pelo  concurso  de  agentes,  e  posse  de  substância 

entorpecentes, praticados, em tese, pelo paciente no dia 17.05.2014, quando 

veio a ser preso em flagrante.

Aludiu  que  quando  da  comunicação  da  prisão,  o  magistrado 

plantonista  primevo converteu  a  prisão  em  flagrante  em  preventiva 

(18.05.2014) por considerar presentes os fundamentos da garantia da ordem 

pública, da conveniência da instrução penal e para assegurar a aplicação da lei 

penal.

Ressaltou que, inicialmente, o inquérito foi distribuído para a 2ª 

Vara Criminal em 04.06.2014 e redistribuído para aquela, por prevenção, em 

22.07.2014,  tendo  sido  ofertada  a  denúncia  pelo  Órgão  Ministerial  em 

11.06.2014  e  recebida  pelo  Juízo  competente  em  24.07.2014,  sendo,  em 

seguida, expedido mandado de citação, encontrando-se os autos no aguardo 

de resposta à acusação.

Juntou cópia do decreto prisional às fls. 39/42.

Pedido de liminar indeferido às fls. 44/45v.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou parecer,  às  fls.  47/51, 

opinando pela denegação da ordem.

É o relatório.
VOTO

Pretende  a  impetração  mandamental  a  concessão  de  remédio 

heróico com o escopo de repelir violação ao  status libertatis do paciente em 

decorrência do constrangimento ilegal resultante do excesso de prazo para a 

remessa do inquérito a Juízo e, implicitamente, para o oferecimento da peça 

acusatória inicial.

Desembargador João Benedito da Silva
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Entretanto, constata-se das informações de fls. 37/38 que já foi 

instaurada a ação penal com o oferecimento e recebimento da inicial, já sendo, 

inclusive,  determinada  a  expedição  de  mandado  de  citação  para  a 

apresentação da peça de defesa do paciente.

Não vejo, nessa senda, como acolher o pedido supedaneado na 

ilegalidade do constrangimento decorrente do extrapolar dos prazos previstos 

na  legislação  processual  penal  (artigo  10  do  CPP)  eis  que  transposto  o 

momento passível de ataque pela via heróica e, consequentemente, superada 
qualquer alegação sobre a matéria.

A propósito:
Penal  .  Processual  .  Habeas  Corpus .  Estupro  . 
Inquérito  policial  .  Excesso  de  prazo  na  remessa  a 
juízo . Denúncia oferecida . Instrução iniciada . Ilegal 
constrangimento  .  Superação  .  Prejudicialidade  .  I  - 
Enviado o inquérito e já oferecida, inclusive, denúncia, 
não há falar-se em ilegal constrangimento ao firmo de 
excesso  de  prazo  da  peça  investigativa,  haja  vista 
superada a fase de ataque pela via mandamental . II - 
Ordem  prejudicada.  Unanimidade.  (TJMA -  HC: 
196232009  MA  ,  Relator:  ANTONIO  FERNANDO 
BAYMA ARAUJO,  Data  de  Julgamento:  13/10/2009, 
BURITICUPU)

Considerando, assim, que o presente  mandamus foi  distribuído 

em  21.07.2014,  data  anterior  a  do  recebimento  da  denúncia  (24.07.2014), 

resta-nos declarar a ordem prejudicada eis que em sede de  habeas corpus 

mostra-se indispensável que se apresente a possibilidade do paciente sofrer ou 

se achar ameaçado de sofrer coação ilegal, o que não se apercebe no caso em 

epígrafe.

In  casu,  como outrora  dito,  a,  suposta,  coação  cessou  com o 

oferecimento da peça acusatória, o que leva, irremediavelmente, ao julgamento 

prejudicado do pedido, consoante o disposto na parte inicial do artigo 257 do 
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Regimento Interno deste Egrégio Tribunal, que diz: “Verificada a cessação da 

violência ou coação ilegal, o habeas-corpus será julgado prejudicado, podendo, 

porém,  o  Tribunal  declarar  a  ilegalidade  do  ato  e  tomar  as  providências 

cabíveis para a punição do responsável”.

Por sua vez, no que se refere à inexistência de laudo pericial para 

constatar  a  materialidade  do  crime  de  “posse  de  substância  entorpecente” 

(artigo 28 da Lei 11.34/06),  sublinha-se que a matéria afeta ao habeas corpus 

deverá  ser  adstrita  ao  exame  da  legalidade,  ou  não,  de  um  ato  que, 

eventualmente, lese ou ameace lesionar o direito de ir e vir do indivíduo, não 

comportando exame de mérito, por pressupor análise fático-probatória, vedada 

em uma estreita via como esta.

Sendo assim, cabe ao d. magistrado a quo a análise do mérito e 

dos argumentos ora apontados ao final da ação penal, ainda mais quando veio 

a ser por ele recebida a peça acusatória oferecida pelo  Parquet nos mesmos 

termos das conclusões alcançadas pela investigação policial.

Forte  em  tais  razões,  julgo  a  ordem  prejudicada quanto  ao 

excesso  de  prazo  arguido  e,  no  que  se  refere  à  ausência  de  prova  da 

materialidade, denego-a.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 19(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


